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    1 INTRODUÇÃO




    Esta pesquisa tem suas motivações nas minhas experiências e inquietações como professor da educação básica na modalidade de educação de jovens e adultos (EJA), a partir da minha inserção como docente na proposta pioneira do município de Vitória, no Espírito Santo, de implantação de uma EJA Profissional na rede municipal.




    As experiências da docência em diálogo com as reflexões teóricas e conceituais possibilitadas pelas leituras e debates nas disciplinas do Programa em rede do Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica em Rede Nacional - ProfEPT - do Instituto Federal do Espírito Santo (Ifes) Campus Vitória, permitiram-nos reconhecer que há muito são notórias e expressivas as tensões e conflitos no âmbito da busca pela estruturação do sistema de ensino público no Brasil. Questões, que a exemplo dos reduzidos e cada vez mais minguados investimentos governamentais1, acabam por contribuir de forma direta com o comprometimento da qualidade da escola pública brasileira.




    Outra preocupação em pauta são as tentativas de mensurar os processos de ensino e de aprendizagem por meio de avaliações nacionais e internacionais que, na verdade, corroboram para a desqualificação do ensino público. O silêncio dos números, índices e indicadores, por vezes, expresso na realização de avaliações parciais, descontextualizadas e reducionistas, patrocinados conforme interesses de organismos nacionais e internacionais que não revelam as contradições dos históricos processos relacionados à forma de estruturação, de organização e de funcionamento da educação brasileira em seus mais diferentes níveis e modalidades, acabam por corroborar com o movimento de desqualificação do ensino público para, inclusive, justificar a transformação da educação em mercadoria e, desta forma, potencializar os interesses da iniciativa privada (OLIOSE, 2021).




    Diante do sistema educacional público, historicamente ameaçado e desqualificado, resguardados os resultados obtidos nas escolas da rede federal, é preciso considerar que o comprometimento da oferta e da qualidade do ensino tem afetado, de forma majoritária, as camadas mais necessitadas da população que têm na escola pública a única forma de garantir o direito à educação (CURY, 2014) e alguma possibilidade de promoção e/ou mobilidade social, cada vez mais ameaçadas.




    Assim, na medida em que os estudantes atendidos pelo sistema público de ensino chegam à fase de inserção no mundo do trabalho, quase sempre de forma precoce, estes educandos, já marcados pelas carências sociais e econômicas, se sentem impotentes para concretizarem seus anseios pessoais e profissionais. Em muitos casos, isto se evidencia devido à comprometida qualidade da formação escolar em relação às exigências do propalado mercado de trabalho cada vez mais precarizado e desprovido da garantia dos direitos sociais elementares (ANTUNES, 2020b). Situações que acabam por impor aos estudantes grandes desafios, tanto para a inserção como para a sua permanência, promoção e mobilidade social, possibilitada também por meio da continuidade dos processos escolares.




    Dessa forma, ainda que não seja o único, um dos principais fatores que levam os sujeitos historicamente alijados a retornarem aos bancos escolares é a conjuntura socioeconômica pouco favorável, imposta por um sistema que se sustenta a partir das desigualdades sociais por ele criadas e, de forma estratégica, mantém milhões de jovens e adultos à margem, também na condição de força de trabalho precarizada e como reserva de mercado.




    Baseado nas pontuais considerações apresentadas, cabe-nos ressaltar sobre a importância de um projeto de formação escolar que leve em consideração as contradições do mercado de trabalho capitalista, em sua capacidade de tornar jovens, adultos e idosos subalternos e descartáveis, para então garantir uma formação escolar comprometida com a problematização desta realidade, enquanto pressuposto essencial à formação para o mundo do trabalho, engendrada na proposta de formação política para o exercício pleno da cidadania. Uma estratégia importante capaz de ressignificar o projeto de educação escolar pública e potencializar a formação da consciência política dos sujeitos: educador e educando, no sentido de também intervir para transformar a realidade.




    Com efeito, além da pandemia do Coronavírus SARS-COV–2 (Covid-19) e suas consequências, as comprometidas condições socioeconômicas no atual contexto marcado pelos elevados índices de desemprego, subemprego, pela precarização das relações e condições de trabalho, decorrentes da perversa reforma trabalhista e previdenciária, associados ao agravamento da situação de pobreza e de miséria, per se, também explicam as recentes trajetórias interrompidas assim como a redução do número de matrículas na modalidade de EJA nos últimos anos2.




    Neste contexto, torna-se cada vez mais desafiador o papel do educador mediante a necessidade de assumir o compromisso ético-político fundamentado pelas releituras e apreensões sobre os fundamentos da educação de jovens e adultos, para assim, potencializar a formação humana integral, principalmente por meio das práticas docentes com vistas à promoção da emancipação dos sujeitos envolvidos na produção do conhecimento a partir da reflexão crítica sobre a realidade de vida em suas contradições.




    Portanto, considerando essas primeiras análises e tendo em vista que nosso objetivo perpassa por uma ação pedagógica, por meio de oficinas, que intenta estabelecer o diálogo entre os conteúdos programáticos da disciplina de História da EJA do ensino fundamental com as questões relacionadas ao mundo do trabalho, destacamos o seguinte questionamento: como o ensino de História pode contribuir com a compreensão e apreensão sobre o mundo do trabalho em seus fundamentos, com vistas a potencializar os processos de escolarização e de atuação profissional, na perspectiva da formação humana?




    Procuramos responder tal questionamento levando em consideração a realidade de vida e de trabalho dos estudantes da EJA Profissional da EMEF Edna de Mattos Siqueira Gaudio, analisando, pelas oficinas, como os estudantes respondem a essa proposta do ensino da História associado aos fundamentos do mundo do trabalho, que visa, essencialmente, contribuir para a compreensão e a apreensão sobre o trabalho, enquanto princípio educativo, no sentido de promover a formação humana e a emancipação dos sujeitos.




    Além desse objetivo central, a partir das reflexões teóricas-conceituais, procuramos também atingir os seguintes objetivos:




    • apresentar os fundamentos políticos pedagógicos da proposta de EJA fundamental na perspectiva da formação humana integral com destaque para o trabalho enquanto princípio educativo;




    • destacar os pressupostos da pedagogia histórico-crítica no ensino da História;




    • apresentar os fundamentos políticos e pedagógicos da EJA fundamental no município de Vitória - ES, em sua perspectiva de formação integrada.




    • realizar oficinas formativas para discutir sobre o trabalho enquanto princípio educativo a partir das experiências de trabalho e do cotidiano dos estudantes da EJA Profissional;




    • sistematizar as experiências das oficinas sobre o trabalho, enquanto princípio educativo, em sua relação com a historicidade das formas de organização social e produção.




    Inicialmente, destacamos os fundamentos da modalidade EJA, em particular para os pressupostos básicos da formação humana, a partir das concepções sobre o trabalho enquanto princípio educativo. Trouxemos problematizações acerca da EJA Fundamental no município de Vitória, em sua perspectiva de formação integrada. A partir da disciplina de História, as reflexões sobre a formação humana dos sujeitos se estabeleceram à luz da pedagogia histórico-crítica com vistas a destacar as condições e relações do trabalho alienado no modo de produção capitalista.




    Na sequência, da relação entre educação e trabalho, cabe destacar as considerações sobre a práxis educativa em sua relação com a proposta de formação humana e a emancipação dos sujeitos por meio das experiências relacionadas às estratégias pedagógicas na disciplina de História junto aos estudantes jovens e adultos da EJA Profissional da EMEF Edna de Mattos Siqueira Gaudio.




    No tópico referente ao percurso metodológico, além da fundamentação teórica que sustenta o movimento de estudos e pesquisa realizado, são apresentadas as etapas correspondentes à realização das oficinas. Por fim, registramos as atividades executadas nas oficinas formativas sobre as experiências do cotidiano de vida e de trabalho de estudantes do segundo segmento da EJA da escola em foco. Por meio da metodologia de sistematização de experiências, procuramos estruturar as ações empreendidas a fim de auxiliar educadores e demais interessados no repensar das práticas pedagógicas docentes na educação de jovens e adultos.




    No processo de estudo e da pesquisa, a expectativa é que possamos contribuir, mesmo que de forma pontual, para a afirmação de um projeto de educação escolar comprometido com a efetiva proposta de formação humana integral dos sujeitos envolvidos: educadores e educandos, jovens, adultos e idosos da EJA. Uma iniciativa que também poderá contribuir com o repensar das práticas docentes para outros campos do conhecimento em seus respectivos componentes curriculares, rumo à integração entre as disciplinas do núcleo comum e do núcleo profissional no alcance da proposta de formação pretendida.




    




    

      

        1 De acordo com a Nota Técnica Nº 19/2021 da Consultoria de Orçamento e Fiscalização Financeira da Câmara dos Deputados, a partir dos dados fornecidos pelo Siafi, entre 2015 e 2020, as despesas realizadas pelo Ministério da Educação, em valores reais, vem mantendo tendência de redução desde 2015, sofrendo no período um decréscimo de 11% (BRASIL, 2021a).


      




      

        2 Segundo dados do Relatório do 4º Ciclo de Monitoramento das Metas do PNE, entre 2017 e 2021 houve uma queda contínua no número de estudantes matriculados na EJA. Em 2017, o número de matrículas foi de 3.598.616 e, em 2021, com progressivas quedas, o número de matrículas ficou em 2.962.322 (BRASIL, 2022).


      


    


  




  

    2 A EJA PROFISSIONAL: FUNDAMENTOS DA MODALIDADE DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS NO ENSINO FUNDAMENTAL




    No intuito de cumprir com o que preconiza a Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 1988), a Lei de Diretrizes e Bases da Educação - LDB nº 9.394/96 (BRASIL, 1996), assim como outras instâncias deliberativas acerca do direito à educação e à qualificação profissional, diversos programas governamentais foram criados visando ampliar a oferta de cursos técnicos de qualificação profissional. Entre estes cursos, destacamos o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego – Pronatec; o Programa Nacional de Inclusão de Jovens - Projovem; o Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária - Pronera; e o Programa Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos - Proeja.




    No entanto, é importante ressaltar que o modelo de concepção e implementação da quase totalidade desses programas, para além de uma aparente resposta às necessidades dos trabalhadores, teve sempre como prerrogativa básica atender diretamente às demandas do capital. Ou seja, uma vez que estes programas de formação e de qualificação profissional, na sua maioria, não se consolidam enquanto política pública e não se comprometem com a proposta de formação humana integral dos sujeitos3 e desvinculam a relação entre o saber e o fazer, acabam tendo sua objetivação centrada na formação instrumental e aligeirada. São propostas de formação exclusiva de mão-de-obra destinada a atender aos ditames e interesses do mercado, em suas necessidades imediatas e, por vezes, sazonais e de forma precarizada.




    Contudo, cabe ressaltar que os programas que foram construídos com a contribuição do debate acadêmico e o diálogo com os movimentos sociais durante o primeiro governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva conseguiram superar, na formulação de seus princípios político-pedagógicos, os limites de propostas descompromissadas com os reais interesses de seu público-alvo, como é o caso do Projovem Campo - Saberes da Terra e do Proeja.




    O Projovem Campo - Saberes da Terra foi criado com o objetivo de possibilitar a “[…] formação integral do jovem do campo, potencializando a sua ação no desenvolvimento sustentável e solidário de seus núcleos familiares e comunidades” (BRASIL, 2009, p. 7). A opção político-pedagógica tem como pressuposto a oferta de ensino fundamental integrado à qualificação social e profissional de jovens agricultores com uma pedagogia que integra trabalho e educação com vistas a uma nova perspectiva de desenvolvimento no campo (BRASIL, 2009).




    Este programa que chegou a ser implantado aqui no estado do Espírito Santo, no ano de 2009, atendendo a diversos municípios, teve sua continuidade interrompida. Segundo a pesquisadora Maria Geovana Melim Ferreira (2015), os resultados do programa mostraram que o trabalho e a pesquisa foram assumidos como princípios educativos no processo pedagógico, culminando em uma experiência concreta de integração do currículo, com avaliação positiva tanto das comunidades e dos movimentos sociais envolvidos, como da própria Gerência de Monitoramento de Programas e Projetos da Secretaria Estadual de Educação. Entretanto, o Projovem Campo no estado não teve continuidade enquanto política pública, sucumbindo no contexto das políticas neoliberais e nas ações governamentais de atendimento à lógica do mercado (FERREIRA, 2015).




    O Proeja, em seus pressupostos filosóficos, epistemológicos e de orientações didático-pedagógicos contidos no Documento Base (BRASIL, 2007), ressalta sobre a importância da responsabilidade e do comprometimento ético-político dos sujeitos: educadores e educandos para o projeto de formação humana integral e educação libertadora para os trabalhadores.




    Instituído originariamente pelo Decreto nº 5.478 (BRASIL, 2005) com o propósito de atender, no âmbito das instituições federais de educação tecnológica, a demanda por formação profissional de estudantes da EJA do ensino médio, o Programa se expandiu para além da rede federal e passou a abarcar toda a educação básica pelo Decreto n°. 5.840, de 13 de julho de 2006 (BRASIL, 2006).




    Para a sua implantação, diversas ações foram previstas, tais como: financiamento para a abertura de cursos nas redes federal e estadual; ofertas de formação continuada e cursos de pós-graduação para os profissionais da educação; aumento de recursos para a assistência estudantil; estímulo à oferta de cursos de qualificação profissional para a educação de jovens e adultos do ensino fundamental (FIC), dentre outras ações (OLIVEIRA; PINTO, 2012).




    Quanto à execução do Programa, no entanto, depreende-se que, embora tenha ganhado impulso na esfera do ensino técnico integrado ao ensino médio, principalmente pela intervenção parcial da rede federal4, em muitos casos, a modalidade da EJA não tem sido tratada em suas especificidades, engessada portanto, pela burocracia e formato da oferta de ensino médio integrado “regular”.




    No campo da proposta da EJA do ensino fundamental, as induções, nessa etapa da educação básica, insistem em atrelar a oferta de cursos, aligeirados e instrumentais, exclusivamente voltados para os interesses imediatos do mercado de trabalho em suas contradições, cada vez maiores (BATISTA, 2011; LUCINDO, 2013; COSTA, 2014). São contradições estruturais que além do desemprego em massa promovem também a subalternidade, a precarização das condições e relações de trabalho, e, por decorrência, o aumento das condições de desigualdades, pobreza e miséria de significativa parcela da sociedade brasileira (ANTUNES, 2020a).




    Em relação à oferta da EJA nas diferentes redes de ensino, nota-se cada vez mais a redução no número de matrículas, encerramento de turmas e um alto índice de novas interrupções nas trajetórias escolares dos estudantes da modalidade, em especial no ensino fundamental, notadamente, nos anos de 2020 e início do semestre de 2021, no contexto pandêmico e de crise socioeconômica (BAPTISTA, 2022).




    Entendemos que engendrado no âmbito das questões estruturais de ordem social e econômica, decorrentes do modelo de sociedade excludente em vigência, o projeto de educação escolar também em sua estrutura curricular, bem como por meio das práticas docentes bancárias e conteudistas, acabam por reiterar o projeto de dominação e subalternização de significativa parte dos jovens, adultos e idosos, que quando consegue concluir seus processos de escolarização, alguns apenas passam pela escola sem, contudo, problematizarem e emanciparem-se, politicamente, para intervir e mudar a realidade de vida em suas contradições.




    Os processos de interrupção das trajetórias escolares deixam marcas e, em muitos casos, alimentam e transformam-se em desalento, tendo em vista, notadamente, os consideráveis avanços científicos e tecnológicos verificados nos setores produtivos e de serviços que tornam ainda mais desumanas as relações de competição e de conquista do direito ao trabalho, cada vez mais seletivo e excludente (ANTUNES, 2009b).




    Somado a esta realidade, o sistema escolar, via de regra, tende a apontar o caminho do “empreendedorismo predatório”, na medida em que acirra a competitividade e joga os trabalhadores à própria sorte e risco, sob a falácia de tornarem-se patrões de si mesmos.




    Essas transformações bruscas dos processos produtivos e dos demais setores de trabalho a ele vinculados precisam ser analisadas à luz do intenso processo de financeirização da economia, que cada vez mais afirma o papel do deus-mercado, em sua capacidade de ingerência e de desregulamentação do papel do Estado (ANTUNES, 2009b). Situação verificada tanto na relação direta entre capital-trabalho, como, e, particularmente, no projeto de redução da capacidade de intervenção do Estado no setor produtivo, além dos intensos movimentos de disputa e da apropriação dos recursos públicos para fins especulativos e acumulação de rendas e riquezas de poucos privilegiados (FREITAS, 2018).




    É importante ressaltar que os responsáveis pelas ações empreendidas na EJA, neste particular, no ensino fundamental, avaliem permanentemente seus projetos no âmbito das concepções políticas e didático-pedagógicas, para assim, por sua vez, também consideradas as especificidades do público jovem, adulto e idoso, reafirmarem a educação escolar na condição de direito (CURY, 2014), e a escola, na condição de espaço educativo, capaz de promover a permanência e o êxito por meio, não apenas da conclusão do curso, mas e, principalmente, pelo compromisso de promover a emancipação política dos sujeitos.




    A pretendida emancipação política dos sujeitos: educadores e educandos, se torna uma política afirmativa na medida em que a estes sujeitos é possibilitado refletir sobre a dinâmica da própria vida em sociedade, sem perder de vista a historicidade dos processos de transformação e de contradições da sociedade de classes.




    Cabe-nos, assim, reiterar sobre a proposta de formação humana integral dos sujeitos da EJA e, dessa forma, possibilitar que alcancem os sentidos e significados das mais diversas dimensões: política, econômica, sociocultural, ética e estética dos processos relacionados à história de vida em sociedade. Uma proposição engendrada pela e na afirmação dos eixos da ciência, das técnicas, das tecnologias e da cultura na perspectiva ontológica e histórica de compreensão e apreensão do trabalho, enquanto princípio educativo (KUNZER, 1989; 1992).
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